
TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA
 E DESENVOLV. SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P.JURÍDICA 1  531.382,00
 T O T A L 1  531.382,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.122.0100.5078 APOIO ADMINISTRATIVO   531.382,00
  1 3 531.382,00
 T O T A L   531.382,00
35003 COORDENADORIA DE AÇÃO SOCIAL
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P.JURÍDICA 1  166.374,00
 T O T A L 1  166.374,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.122.0100.5078 APOIO ADMINISTRATIVO   166.374,00
  1 3 166.374,00
 T O T A L   166.374,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA
 E DESENVOLV. SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P.JURÍDICA 1  697.756,00
 T O T A L 1  697.756,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.128.3511.5079 CAPACITAÇÃO DE ATORES
 DA ASSISTÊNCIA S   531.382,00
  1 3 531.382,00
08.244.3515.5827 APRIMORAMENTO SISTEMAS
 GARANTIA DIR. HU   166.374,00
  1 3 166.374,00
 T O T A L   697.756,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
13916 8º 1º  2 697.756,00 697.756,00 0,00
TOTAL GERAL    697.756,00 697.756,00 0,00

DECRETO Nº 55.811, 
DE 12 DE MAIO DE 2010

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen-
tar ao Orçamento Fiscal na Casa Civil, visan-
do ao atendimento de Despesas de Capital

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 13.916, de 22 de dezem-
bro de 2009,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 

1.946.541,00 (Hum milhão, novecentos e quarenta 
e seis mil, quinhentos e quarenta e um reais), suple-
mentar ao orçamento da Casa Civil, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e 
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, 
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 55.312, de 05 
de janeiro de 2010, de conformidade com a Tabela 2, 
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de maio de 2010.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
28003 CASA MILITAR
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  1.946.541,00
 T O T A L 1  1.946.541,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.122.0100.5345 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO ATIVIDADES
 CASA   8.000,00
  1 4 8.000,00
04.182.2801.4418 S.O.S. DESASTRE - ASSIST.
 HUMANITÁRIA EMER   1.938.541,00
  1 4 1.938.541,00
 T O T A L   1.946.541,00

Decretos
DECRETO Nº 55.806, 
DE 12 DE MAIO DE 2010

Dispõe sobre o pagamento de horas-aula 
nos cursos da Escola Fazendária do Estado 
de São Paulo (FAZESP), da Secretaria da 
Fazenda, nas atividades especificadas, e dá 
providências correlatas

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O servidor da administração direta, 

autárquica e fundacional do Estado de São Paulo, que 
atuar como instrutor, proferir palestras, conferências 
ou seminários, na Escola Fazendária do Estado de São 
Paulo (FAZESP), será retribuído pela prestação de ser-
viço autônomo sob a forma de horas-aula, nos termos 
deste decreto.

Artigo 2º - O valor da hora-aula a que se refere o 
artigo 1º deste decreto será calculado mediante a apli-
cação de coeficiente sobre a Unidade Básica de Valor 
- UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar 
nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, na seguinte 
conformidade:

I - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), por hora-
aula ministrada em cursos considerados como de nível 
superior;

II - 0,75 (setenta e cinco centésimos), por hora-
aula ministrada em cursos considerados como de nível 
médio;

III - 1,00 (um inteiro), por hora-aula, quando atuar 
como monitor em sala de aula ou tutor em cursos à 
distância.

§ 1º - O limite máximo para pagamento da retribui-
ção na forma deste artigo será de 40 (quarenta) horas-
aula mensais.

§ 2º - O tempo correspondente às atividades que 
forem desenvolvidas durante o horário normal de tra-
balho e retribuídas nos termos deste decreto, deverá 
ser compensado, na forma a ser disciplinada em ato do 
titular da Secretaria, da Procuradoria Geral do Estado, 
da Autarquia e da Fundação a que o servidor estiver 
vinculado.

Artigo 3º - O pagamento das horas-aula de que 
trata este decreto será efetuado por crédito do valor 
correspondente em conta corrente em nome do servi-
dor, descontados a contribuição previdenciária devida 
ao regime geral de previdência social e o imposto de 
renda retido na fonte, e emissão de Recibo de Paga-
mento a Autônomo (RPA).

Artigo 4º - O servidor a que se refere o artigo 1º 
deste decreto, que participar da elaboração de con-
teúdo e material didático dos cursos da FAZESP, será 
remunerado na forma de hora-aula, na seguinte con-
formidade:

I - pela preparação de conteúdo e material didático: 
o correspondente a 100% (cem por cento) do valor da 
hora-aula prevista para o curso em preparação, até o 
limite da carga horária do respectivo curso;

II - pela revisão e atualização de conteúdo e mate-
rial didático: 50% (cinquenta por cento) do valor da 
hora-aula do curso ministrado, até o limite da carga 
horária do respectivo curso.

§ 1º - A retribuição prevista no inciso I deste artigo 
será paga uma única vez, quando da criação e elabora-
ção do curso.

§ 2º - O valor dos trabalhos a que se referem os 
incisos I e II deste artigo, desenvolvidos por mais de um 
servidor será dividido por rateio simples pelo número 
de participantes.

§ 3º - As atividades de que trata este artigo deverão 
ser realizadas fora do horário normal de expediente, 
não havendo necessidade de compensação dessas 
horas, cabendo ao superior imediato do servidor fazer 
cumprir esta norma.

Artigo 5º - Para atuar como instrutor, proferir pales-
tras, conferências ou seminários, na Escola Fazendária 
do Estado de São Paulo (FAZESP), o servidor será convi-
dado pelo Diretor da Escola.

Parágrafo único - A liberação do servidor convidado, 
respeitado o interesse da Administração Pública, fica a 
critério do superior imediato, quando se tratar de curso 
a ser ministrado durante o horário normal de trabalho.

Artigo 6º - Poderão também ser convidadas pessoas 
que não mantenham vínculo com a administração dire-
ta, autárquica ou fundacional do Estado, para ministrar 
aulas, proferir palestras, conferências ou seminários, 
bem como para preparação de material didático dos 
cursos da FAZESP.

Parágrafo único - A retribuição dos abrangidos no 
“caput” deste artigo será efetuada de acordo com o 

disposto no artigo 2º e nos incisos I e II do artigo 4º, 
ambos deste decreto.

Artigo 7º - Excepcionalmente, a retribuição a que 
se refere este decreto poderá ser fixada em até 3 (três) 
vezes os coeficientes fixados no artigo 2º e nos incisos 
I e II do artigo 4º, ambos deste decreto, mediante mani-
festação fundamentada do Diretor da Escola Fazendária 
do Estado de São Paulo (FAZESP).

Parágrafo único - Aplica-se ao disposto neste artigo 
o previsto nos §§ 1º e 2º do artigo 4º deste decreto.

Artigo 8º - O servidor em exercício na FAZESP não 
poderá ser retribuído pela preparação, revisão ou atu-
alização de conteúdo e material didático dos cursos, 
quando estas constituírem atividades ordinárias no 
desempenho de suas funções naquela unidade.

Artigo 9º - As despesas decorrentes deste decreto 
correrão à conta dos recursos consignados no orçamen-
to vigente da Escola Fazendária do Estado de São Paulo 
(FAZESP).

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor no primeiro 
dia do mês subsequente ao de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, em especial:

I - o Decreto nº 36.691, de 23 de abril de 1993;
II - o Decreto nº 40.518, de 6 de dezembro de 1995;
III - o Decreto nº 53.881, de 23 de dezembro de 

2008.
Palácio dos Bandeirantes, 12 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de maio de 2010.

DECRETO Nº 55.807, 
DE 12 DE MAIO DE 2010

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante permissão de uso, a título precário 
e gratuito e por prazo indeterminado, da 
Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB, o imóvel que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

receber, mediante permissão de uso, a título precário 
e gratuito e por prazo indeterminado, da Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB, 
um imóvel localizado na Avenida Comandante Taylor, 
nº 1.180, Bairro Heliópolis, nesta Capital, com área 
de 3.647,45m2 (três mil, seiscentos e quarenta e sete 
metros quadrados e quarenta e cinco decímetros qua-
drados), conforme identificados nos autos do processo 
GS-916/2007-SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à Secretaria da Segurança 
Pública, visando a instalação da sede do 95º Distrito 
Policial, do Departamento de Polícia Judiciária da Capi-
tal - DECAP, da Polícia Civil do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data da 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de maio de 2010.

DECRETO Nº 55.808, 
DE 12 DE MAIO DE 2010

Dá nova redação a dispositivo do Decreto 
nº 54.984, de 4 de novembro de 2009, que 
autorizou a Fazenda do Estado a permitir o 
uso a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de 
Mogi Mirim, e dá destinação a parte do 
imóvel que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º e seu parágrafo único do 

Decreto nº 54.984, de 4 de novembro de 2009, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 
permitir o uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de Mogi Mirim, 
de uma área medindo 212.577,97m2 (duzentos e doze 
mil e quinhentos e setenta e sete metros quadrados e 
noventa e sete decímetros quadrados), parte de área 
maior, localizada no Campo da Raia, naquela Cidade, 

descrita e caracterizada no processo GS-490/2007-SSP 
(CC-34.267/10) e apensos.

Parágrafo único - A área de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à implantação de equipa-
mentos públicos, inclusive a Construção do Paço Muni-
cipal, de um Hospital Municipal e de um Teatro Munici-
pal.”. (NR)

Artigo 2º - Fica destinada à Secretaria de Segurança 
Pública, a administração de área com frente para a Rua 
Rio de Janeiro, contendo 5.222,03m2 (cinco mil e duzentos 
e vinte e dois metros quadrados e três decímetros quadra-
dos), parte de área maior, localizada no Campo da Raia, 
Município de Mogi Mirim, descrita e caracterizada no pro-
cesso GS-490/2007-SSP (CC-34.267/10) e apensos.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à instalação de unidade poli-
cial da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de maio de 2010.

DECRETO Nº 55.809, 
DE 12 DE MAIO DE 2010

Altera a classificação institucional da 
Secretaria da Fazenda

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril 
de 1970, que estabelece normas para a estruturação 
dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentá-
ria do Estado e à vista do disposto na Lei nº 14.016, de 
12 de abril de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso IX do artigo 1º do Decreto nº 

51.506, de 24 de janeiro de 2007, alterado pelos Decre-
tos nº 55.067, de 19 de novembro de 2009, nº 55.246, 
de 23 de dezembro de 2009, e nº 55.725, de 20 de abril 
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IX - Instituto de Pagamentos Especiais de São 
Paulo - IPESP;”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de maio de 2010.

DECRETO Nº 55.810, 
DE 12 DE MAIO DE 2010

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento da Seguridade Social 
na Secretaria Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social, visando ao atendi-
mento de Despesas Correntes

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 13.916, de 22 de dezem-
bro de 2009,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 697.756,00 

(Seiscentos e noventa e sete mil, setecentos e cinquenta 
e seis reais), suplementar ao orçamento da Secreta-
ria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, 
observando-se as classificações Institucional, Econô-
mica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, 
anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de maio de 2010.
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